
CEP 35.420-060 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

Mariana, 09 de maio de 2019. 
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Presidente Scretário 

Senhores Vereadores, 

O Poder Executivo Municipal encaminha para apreciação dessa douta 

Câmara, o incluso Projeto de Lei Complementar que tem por escopo alterar as Funções 

Públicas, de caráter permanente, de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 

Combate às Endemias, nos termos da Lei Federal nº 11.350/2006 e dos artigos 198, S$ 

4º, 5º e 6º da Constituição da República, com a redação dada pelas Emendas 

Constitucionais 051/2006 e 063/2010. 

O Município realizará ampla reestruturação da legislação de pessoal
, que 

atualmente encontra-se ultrapassada em vários pontos e, em outros, prec
isa ser alterada 

para conformar com as determinações da Constituição da República e 
com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

O Programa de Saúde da Família foi implantado no Município de Mariana 

pela Lei 1.556, de 29 de agosto de 2001, que criou 24 empre
gos públicos de Agente 

Comunitário de Saúde. 

Posteriormente, a Lei Complementar 003/2001 transformou o emprego 

público em “cargo público” a ser provido por mediante aprovação 
em concurso público. 

Exigindo-se a residência no local de abrangência do PSF. 

Da mesma forma, a Lei Complementar 009/2001 em seu art. 9º exigiu a 

residência no local de abrangência do núcleo do PSF. 

Da mesma forma, a Lei Federal nº 11.350/2006, no art
. 6º, inciso |, exige 

como requisito para o exercício da atividade de Agente Comuni
tário de Saúde “residir na 

área da comunidade em que atuar, desde a data da publica
ção do edital do processo 

seletivo público”, 

A exigência de residência em determinada área é incompatível com a 

estabilidade garantida aos servidores concursados ocupantes
 de cargos públicos de 

provimento efetivo, nos termos do art. 41 da Constituição da Repú
blica. 

Assim sendo, tem-se que os Agentes Comunitários de Saúde e A
gentes de 

Endemias deverão ser admitidos para Função Pública, por meio de proces
so público de 

seleção.
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-0 Anexo | da Lei Complementar nº 087/2011 afirma que os cargos de Agente 

de Endemias e Agente Comunitário de Saúde PSF são programas de governo e não vão 

mais a concurso por provimento efetivo. 

- Observa-se que a Constituição da República e a Lei Federal 11.350/2006 

determinam a realização de processo seletivo público como condição de entra
da do 

candidato, e não concurso público. 

O Município pretende ampliar a sua rede de atenção primária, sobretudo da 

Estratégia de Saúde da Família, priorizando a prevenção e controle d
e doenças crônicas, 

com aporte da União por meio de Incentivo Financeiro. 

Por se tratar de uma estratégia federal, existe a possibilidade de 

descontinuidade do programa ou de sua suspensão, o que poderá causar 

comprometimento financeiro do Município caso seja realiz
ado efetivação de servidores 

públicos por meio de concurso. 

Importante observar que, de acordo com a Portaria
 nº 30 de 10 de janeiro de 

2019, o Ministério da Saúde somente reconhece 01 A
gente de Combate a Endemias e 

encaminha ao Município os seguintes valores: R
$ 62,50 a título de Incentivo Financeiro 

para fortalecimento de políticas afetas à atuaçã
o dos ACE: R$ 1.187,50 como Assistência 

Financeira Complementar e R$ 22.755,30 com
o Piso Fixo de Vigilância em Saúde. 

O Ministério da Saúde não reconhece ACS
 do Município de Mariana, tendo 

em vista a situação irregular. O Município deveria receber o valor de R$ 
1.250,00 por 

Agente Comunitário de Saúde como i
ncentivo financeiro da União, conforme

 valor 

fixado pela Portaria nº 201, de 07 de fevere
iro de 2019. 

Assim sendo, visando ampliar a rede no 
futuro próximo e regularizar o vínculo 

dos Agentes Comunitário de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias €, 

considerando que a presente iniciativa 
possibilitará alcançar os efeitos almejad

os, o 

Poder Executivo Municipal conta com 
o acolhimento, apoio e aprovação dest

e Projeto de 

Lei, em única discussão e votação, em r
egime de urgência. 

Cordialmente, 

— 

Duarte Eustá nçalves Junior 

Prefeito Municipal 

APROVADO POR UNANIMIDADE 
- 20 /Z05 /209 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24  /2019 

“Altera as Funções Públicas de Agente Comunitário de 

, Saúde e de Agente de Combate às Endemias, estabelece o 

2> regime jurídico aplicável e dá outras providências.” 

CAPÍTULO 1 
Das Disposições Gerais 

Art. 1º. As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente 
de Combate às 

Endemias serão realizadas por meio de provimento de Função Públic
a e passam a reger- 

se pelo disposto nesta Lei. 

& 1º, As Funções Públicas de Agente Comunitário de Saúde e de
 Agente de Combate às 

Endemias serão regidas por esta lei e pelas disposições do Estatuto dos Servidores 

Públicos de Mariana, que lhe sejam aplicáveis. 

& 2º. O Funcionário Público que titularizar a Função Pública 
de Agente Comunitário de 

Saúde e de Agente de Combate às Endemias será co
ntratado por tempo indeterminado. 

& 3º. O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Com
bate às Endemias não serão 

submetidos a estágio probatório e não gozam 
da estabilidade prevista no art. 41 da 

Constituição da República de 1988. 

& 4º, O Agente Comunitário de Saúde e o Agente 
de Combate às Endemias terão o seu 

desempenho avaliado nos termos desta lei. 

& 5º, A Consolidação da Legislação Trabalhista - C
LT não se aplica ao vínculo funcional 

estabelecido entre a Administração Pública Direta e
 os Agente Comunitário de Saúde e 

os Agente de Combate às Endemias. 

Art. 2º. Ficam alteradas as Funções Públicas de 
Agente Comunitário de Saúde e de 

Agente de Combate às Endemias previstas no A
nexo | que apresenta: 

| - denominação da Função Pública; 

1l - quantidade de Funções Públicas; 

III - carga horária; 
CAMARA MUNIGIFAL DE MAIIAÍ 

PEP NEA 

APROVADO POR UNANIMIDADE 

IV - habilitação; —EV% ET á OSsS / 2019 

V - remuneração. . ' /( Mt%/_ª»_ 
Presidente Secreitário 
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Art. 3º. O exercício das atividades de Agente Comun
itário de Saúde e de Agente de 

Combate às Endemias, nos termo da Lei Federal 11.
350/2006, dar-se-á exclusivamente 

no âmbito do Sistema Único de Saúde-SUS, na execução das atividades de 

responsabilidade do Município. 

Parágrafo único. É essencial e obrigatória a presença de Agentes Comunitário
s de 

Saúde na Estratégia Saúde da Família e de Agentes de Combate às Endemias na 

estrutura de vigilância epidemiológica e ambient
al. 

Art. 4º. O Agente Comunitário de Saúde e o Agent
e de Combate às Endemias realizarão 

atividades de forma integrada, desenvolvendo mobilizações sociais por meio da 

Educação Popular em Saúde, dentro de sua
 área geográfica de atuação, especialmente 

nas seguintes situações: 

| - na orientação da comunidade quanto 
à adoção de medidas simples de manejo

 

ambiental para o controle de vetores, de medi
das de proteção individual e coletiva e de 

outras ações de promoção de saúde, para a p
revenção de doenças infecciosas, Zoonoses, 

doenças de transmissão vetorial e agravo
s causados por animais peçonhentos; 

1l - no planejamento, na programação e no de
senvolvimento de atividades de vigilância 

em saúde, de forma articulada com as
 equipes de saúde da família; 

IV - na identificação e no encaminhamento, p
ara à unidade de saúde de referência, de 

situações que, relacionadas a fatores a
mbientais, interfiram no curso de doe

nças ou 

tenham importância epidemiológica; 

V - na realização de campanhas ou de 
mutirões para o combate à transmiss

ão de 

doenças infecciosas e a outros agravos. 

CAPÍTULO U 

Das Atribuições da Função Pública de Agente 
Comunitário de Saúde 

Art. 5º. O Agente Comunitário de Saúde tem como
 atribuição o exercício de atividades 

de prevenção de doenças e de promoçã
o da saúde, a partir dos referenciais da

 Educação 

Popular em Saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou 

coletivas, desenvolvidas em conformid
ade com as diretrizes do SUS que norm

atizam a 

saúde preventiva e a atenção básica e
m saúde, com objetivo de ampliar o a

cesso da 

comunidade assistida às ações e aos 
serviços de informação, de saúde, de 

promoção 

social e de proteção da cidadania, sob supe
rvisão do Secretário Municipal de Saúde. 

$ 1º. Para fins desta Lei, entende-se por Educ
ação Popular em Saúde as práticas político- 

pedagógicas que decorrem das ações vo
ltadas para a promoção, a proteção e a 

recuperação da saúde, estimulando o autocuidado, a prevenção de doenças e a 

promoção da saúde individual e coleti
va a partir do diálogo sobre a diversid

ade de 

saberes culturais, sociais e científicos e a val
orização dos slgp_çresw_pºnulgªfªã,*_C'ç>_n;_ ª.yfl;;s;;w.-.,_à

.» 

ampliação da participação popular no SUS e 
ao fotáláicimento do vínculo. Éhtlêª?,i“ª._x 

trabalhadores da saúde e os usuários do S
US. APROVADO POR V NANIMIDADE 
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& 2º, No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em 

saúde da família, é considerada atividade precípua do Agente Comunitário de Saúde, em 

sua área geográfica de atuação, a realização de visitas domiciliares rotineiras, casa a 

casa, para a busca de pessoas com sinais ou sintomas de doenças agudas ou crônicas, de 

agravos ou de eventos de importância para a saúde pública e consequente 

encaminhamento para a unidade de saúde de referência. 

$ 3º, No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em 

saúde da família, são consideradas atividades típicas do Agente Comunitário de Saúde, 

em sua área geográfica de atuação: 

| - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural; 

Il - o detalhamento das visitas domiciliares, com coleta e registro de dados relativos a 

suas atribuições, para fim exclusivo de controle e planejamento das ações de saúde; 

I - a mobilização da comunidade e o estímulo à participação nas políticas pú
blicas 

voltadas para as áreas de saúde e socioeducacional; 

IV - a realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para aco
lhimento e 

acompanhamento: 

a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério; 

b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto; 

c) da criança, verificando seu estado vacinal e a evolução de seu
 peso e de sua altura; 

d) do adolescente, identificando suas necessidades e moti
vando sua participação em 

ações de educação em saúde, em conformidade com o previ
sto na Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção
 de saúde e de prevenção de 

quedas e acidentes domésticos e motivando sua partic
ipação em atividades físicas e 

coletivas; 

F) da pessoa em sofrimento psíquico; 

g) da pessoa com dependência química de álcool, de tabac
o ou de outras drogas; 

h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na cavidade 
bucal; 

i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo açõ
es de educação para 

promover a saúde e prevenir doenças; 

j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de educação para p
romover a saúde e 

prevenir doenças; 
CÂMARA MUNIGCIPAL DE MARIANA 

o a S TS 
Presidente Be*-r«yªr.o 
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V - realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para identificação e 

acompanhamento: 

a) de situações de risco à família; 

b) de grupos de risco com maior vulnerabilidade socia
l, por meio de ações de promoção 

da saúde, de prevenção de doenças e de educação em sa
úde; 

c) do estado vacinal da gestante, da pessoa idosa e da p
opulação de risco, conforme sua 

vulnerabilidade e em consonância com o previsto no ca
lendário nacional de vacinação; 

VI - o acompanhamento de condicionalidades de programa
s sociais, em parceria com os 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS).
 

$ 4º, No modelo de atenção em saúde fundament
ado na assistência multiprofissional em 

saúde da família, desde que o Agente Comunit
ário de Saúde tenha concluído curso 

técnico e tenha disponíveis os equipamento
s adequados, são atividades do Agente, em

 

sua área geográfica de atuação, assistidas 
por profissional de saúde de nível superior

, 

membro da equipe: 

I - a aferição da pressão arterial, durant
e a visita domiciliar, em caráter exce

pcional, 

encaminhando o paciente para a unidade d
e saúde de referência; 

Il - a medição de glicemia capilar, durante 
a visita domiciliar, em caráter excepcio

nal, 

encaminhando o paciente para a unidade
 de saúde de referência; 

IIl - a aferição de temperatura axilar,
 durante a visita domiciliar, em carát

er excepcional, 

com o devido encaminhamento do pacie
nte, quando necessário, para a unidade 

de saúde 

de referência; 

IV - a orientação e o apoio, em domicílio, pa
ra a correta administração de medicação d

e 

paciente em situação de vulnerabilidade; 

V - a verificação antropométrica. 

& 5º, No modelo de atenção em saúde funda
mentado na assistência multiprofissional em

 

saúde da família, são consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde 

compartilhadas com os demais membro
s da equipe, em sua área geográfica de 

atuação: 

| - a participação no planejamento e no ma
peamento institucional, social e demográfico; 

Il - a consolidação e a análise de dados o
btidos nas visitas domiciliares; 

II - a realização de ações que possibilitem
 o conhecimento, pela comunidade, de 

informações obtidas em levantamentos 
socioepidemiológicos realizados pela eq

uipe de 

saúde; 

IV - a participação na elaboração, na implemen
tação, na Y?J%%çàg ª';nãaiíe?íºgf?ôªªª&ãªªPn REA 

ANT H BATEAUTE SM AAV Fd 
1 A BAA A fA E T tA STAA 

ermanente dos planos de ação para nfrentamento dê determina o DrOCcesso. n me 
1RA 

saúde-doença; NEM. 9O É O,ªmfá?/oli'g 
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V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais quanto a fluxos, rotinas e ações 

desenvolvidos no âmbito da atenção básica em saúde; 

VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de ações em saúde; 

VII - o estímulo à participação da população no planejamento, no acompanhamento e na 

avaliação de ações locais em saúde. 

CAPÍTULO III 
Das Atribuições da Função Pública de Agente de Combate às Endemias 

Art. 6º. O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de 

atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, 

desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do Secr
etário 

Municipal de Saúde. 

& 1º, São consideradas atividades típicas do Agente de Combate às Endemias, em
 sua 

área geográfica de atuação: 

| - desenvolvimento de ações educativas e de mobilização da comunidade re
lativas a 

prevenção e ao controle de doenças e agravos à saúde; 

1l - realização de ações de prevenção e controle de doenças e agr
avos à saúde, em 

interação com o Agente Comunitário de Saúde e a equipe de atenção básica;
 

II - identificação de casos suspeitos de doenças e agravos à saúd
e e encaminhamento, 

quando indicado, para a unidade de saúde de referência, assi
m como comunicação do 

fato à autoridade sanitária responsável; 

IV - divulgação de informações para a comunidade sobre sinais, sintomas, riscos e 

agentes transmissores de doenças e sobre medidas de prevenção i
ndividuais e coletivas; 

V - realização de ações de campo para pesquisa entomológi
ca, malacológica e coleta de 

reservatórios de doenças; 

VI - cadastramento e atualização da base de imóveis para pla
nejamento e definição de 

estratégias de prevenção e controle de doenças; 

VII - execução de ações de prevenção e controle de doenças,
 com a utilização de medidas 

de controle químico e biológico, manejo ambiental e outr
as ações de manejo integrado 

de vetores; 

VIII - execução de ações de campo em projetos que visem a ava
liar novas metodologias 

de intervenção para prevenção e controle de doenças; 

IX - registro das informações referentes as at1v1dade$_ executadas,
d?racqr%g%çimwâí JA 

normas do SUS; W 
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X - identificação e cadastramento de situações que interf
iram no curso das doenças ou 

que tenham importância epidemiológica relacionada principalmente aos fatores 

ambientais; 

XI - mobilização da comunidade para desenvolver medidas si
mples de manejo ambiental 

e outras formas de intervenção no ambiente para o controle
 de vetores. 

& 2º, É considerada atividade dos Agentes de Combat
e às Endemias assistida por 

profissional de nível superior e condicionada à estr
utura de vigilância epidemiológica e 

ambiental e de atenção básica a participação: 

1 - no planejamento, execução e avaliação das ações de vacinação animal contra 

zoo0noses de relevância para a saúde pública no
rmatizadas pelo Ministério da Saúde, 

bem como na notificação e na investigação de eventos adversos temporalmente 

associados a essas vacinações; 

Il - na coleta de animais e no recebimento, no aco
ndicionamento, na conservação e no 

transporte de espécimes ou amostras biológicas de
 animais, para seu encaminhamento 

aos laboratórios responsáveis pela identificação ou diagnóstico de zoonoses de 

relevância para a saúde pública no Município; 

IIl - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito
 de zoonoses de relevância para a 

saúde pública, auxiliando na coleta e no encamin
hamento de amostras laboratoriais, ou 

por meio de outros procedimentos pertinentes; 

IV - na investigação diagnóstica laboratorial 
de zoonoses de relevância para a saúde 

pública; 

V - na realização do planejamento, desenvo
lvimento e execução de ações de controle 

da 

população de animais, com vistas ao com
bate à propagação de zoonoses de relev

ância 

para a saúde pública, em caráter excepcion
al, e sob supervisão da coordenação da á

rea 

de vigilância em saúde. 

& 3º, O Agente de Combate às Endemias pode
rá participar, mediante treinamento 

adequado, da execução, da coordenação 
ou da supervisão das ações de vigilância 

epidemiológica e ambiental. 

CAPÍTULO IV 
Dos Requisitos para Provimento da Funç

ão Pública 

Art. 7º. Constituirá requisito para o provimento das Funções Públicas de Agente 

Comunitário de Saúde e de Agente de Combat
e às Endemias, a prévia aprovação do 

candidato em processo de seleção pública 
de provas ou de provas e títulos, de acord

o 

com a natureza e a complexidade de suas 
atribuições e requisitos específicos para o 

exercício das atividades, que atenda aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. 
GAMANRA ICirAL DE MARIANA 

me J A á : 
Preésidente Secretátio
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Art. 8º. A Secretaria Municipal de Administração será responsável pela coordenação e 

fiscalização do processo de seleção pública. 

& 1º. AÀ Administração poderá contratar empresa especializada para realização do 

processo de seleção pública previsto nesta lei, observadas as normas da Lei de 

Licitações. 

& 2º, O processo de seleção pública será coordenado por Comissão nomeada pelo Chefe 

do Poder Executivo, composta por 05 (cinco) servidores efetivos, indicados pelos 

seguintes órgãos: 

1 - 03 membros pela Secretaria de Administração; 

11 - 02 membros da Secretaria de Saúde; 

Art. 9º. A divulgação do processo de seleção pública dar-se-á mediante: 

I - publicação de extrato em jornal de grande circulação na região, no prazo mínimo de 

10 (dez) dias antes da data prevista para a realização das inscrições; 

II - publicação no quadro de avisos da Prefeitura e/ou do órgão contratante; 

III - disponibilização do inteiro teor do edital aos interessados. 

Art. 10. Deverão constar no edital do processo de seleção pública: 

I- o número de vagas; 

11 - a área da comunidade em que se dará a atuação, no caso da Função Pública de A
gente 

Comunitário de Saúde; 

Ill - a carga horária obrigatória de 40 horas semanais; 

IV - a descrição das atribuições; 

V - a remuneração a ser paga; 

VI - as matérias sobre as quais versarão as provas e os respect
ivos programas; 

VII - o desempenho mínimo exigido para a aprovação nas provas,; 

VIII - os critérios de avaliação dos títulos, se for o caso; 

IX - o caráter eliminatório ou classificatório de cada etapa de seleção; 

X - os requisitos para o exercício da função e a documentação para contratação. 
F Ã .fn'=. té 
l'“ V 'i"e-.,:ê:u- 

&$ 1º, Compete à Secretaria Municipal de Saúde a deflnlçao da áred geogí'aíma“a»qaê./hej;º DE 

refere o inciso 1l do caput deste artigo, devendo: / (O S /20/9 

—ecqg'wªr—*u & 1ário
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| - observar os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúd
e; 

IIl - considerar a geografia e a demografia da região, com distinção de zonas urbanas e 

rurais; 

III - flexibilizar o número de famílias e de indivíduos a serem acompanhados, de aco
rdo 

com as condições de acessibilidade local e de vulnerabilidade 
da comunidade assistida. 

$ 2º, A área geográfica será alterada quando houver risco à integ
ridade física do Agente 

Comunitário de Saúde ou de membro de sua família decor
rente de ameaça por parte de 

membro da comunidade onde reside e atua. 

Art. 11. O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os se
guintes requisitos para 

a exercício da função: 

| - residir na área da comunidade em que atuar, desde a d
ata da publicação do edital do 

processo de seleção pública; 

1l - ter concluído, com aproveitamento, curso de fo
rmação inicial, com carga horária 

mínima de quarenta horas; 

II - ter concluído o ensino médio. 

& 1º. Os atuais ocupantes de Função Pública de Agente Comunitário de Saúde 

contratados com base na Lei Complementar 1
75/2018 que possuírem apenas o ensino 

fundamental, deverão comprovar a conclusão 
do ensino médio no prazo máximo de três 

anos, sob pena de rescisão do contrato. 

& 2º, É vedada a atuação do Agente Comunitário de
 Saúde fora da área geográfica a que 

se refere o inciso | do caput deste artigo. 

& 3º, Caso o Agente Comunitário de Saúde adqui
ra casa própria fora da área geográfica 

de sua atuação, será excepcionado o disposto no
 inciso 1 do caput deste artigo e mantida 

sua vinculação à mesma equipe de saúde da família em que estej
a atuando, podendo ser 

remanejado, na forma de regulamento, para equ
ipe atuante na área onde está localizada 

a casa adquirida. 

Art. 12. O Agente de Combate às Endemia
s deverá preencher os seguintes requisito

s 

para o exercício da função: 

| - ter concluído, com aproveitamento, cu
rso de formação inicial, com carga horár

ia 

mínima de quarenta horas; 

1l - ter concluído o ensino médio. 

& 1º. Os atuais ocupantes de Função Públic
a de Agente de Combate às Endemias 

contratados com base na Lei Complementar 17
5/2018 que possuírem apenas o ensino 

pragomáximro de ÁsA 
14A á 
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& 2º. Compete à Secretaria Municipal de Saúde a definição do número de imóveis a 

serem fiscalizados pelo Agente de Combate às Endemias, observados os parâmetros 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde e os seguintes: 

I - condições adequadas de trabalho; 

II - geografia e demografia da região, com distinção de zonas urbanas e rurais; 

IlI - flexibilização do número de imóveis, de acordo com as condições de acessibilidade 

local. 

Art. 13. Em caso de empate no processo de seleção pública serão observados os 

seguintes critérios de desempate: 

I - maior idade; 

IIl - maior tempo de exercício da atividade. 

Art. 14. Além de outros documentos que o edital possa exigir para inscrição no processo 

de seleção pública, o candidato apresentará os que comprovem: 

| = ser brasileiro nato ou naturalizado; 

1l - idade superior a 18 anos e inferior a 70 anos; 

III - estar em dia com as obrigações eleitorais; 

IV - estar em dia com as obrigações militares. 

Art. 15. É proibida a contratação, nos termos desta lei, de servidor da Administração 

direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e Municípios,
 bem como de 

empregado ou servidor de suas subsidiárias e controladas, ressalva
dos os casos de 

acumulação previstos na Constituição da República. 

CAPÍTULO V 
Do Procedimento de Contratação 

Art. 16. A celebração do contrato administrativo, previsto nesta lei, obser
vará o seguinte 

procedimento: 

I - solicitação fundamentada da Secretaria Municipal de Saúde, aco
mpanhada do impacto 

econômico financeiro da contratação; 

II - autorização da contratação pelo Prefeito Municipal; 

IIl - realização de processo de seleção pública, se não houvérprocess
oiseletiva vigente AivA 

& E W LSAA 
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IV - assinatura do contrato pelas partes, observada a ordem
 de classificação no processo 

de seleção, e a área de atuação para os Agentes Comunitários de Saú
de. 

Art. 17. Incumbe ao órgão de administração de pessoal instruir o processo de 

contratação. 

CAPÍTULO VI 
Da Remuneração 

Art. 18. A remuneração do ocupante de Função Pública contratad
o nos termos desta lei 

será a prevista no Anexo |. 

& 1º. Os contratos somente poderão ser reajustados ap
ós 12 (doze) meses, salvo em caso 

de alteração do piso salarial profissional. 

&$ 2º. A remuneração dos Agentes Comunitários de Saúde
 e dos Agentes de Combate àas 

Endemias deverá observar o piso salarial profissional nacional instituído pela Lei 

12.994/2014, sendo obrigatório o cumprimento da carga horária de 40 (quarenta) 

horas semanais de trabalho, estabelecida no Anexo 
| desta lei. 

Art. 19. Os ocupantes de Função Pública de Age
nte Comunitário de Saúde e de Agente de 

Combate às Endemias farão jus a: 

| - remuneração nunca inferior ao piso salarial p
rofissional vigente, para carga horária 

de 40 horas semanais de trabalho; 

Il - jornada de trabalho não superior a 8 
(oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatr

o) 

horas semanais, salvo em regime de plantão; 

III - repouso semanal remunerado, preferenc
ialmente aos domingos; 

IV - remuneração do serviço extraordi
nário em valor 50% (cinquenta por c

ento) 

superior à hora normal; 

V - remuneração do trabalho noturno 2
5% (vinte e cinco por cento) superior à do 

diurno; 

VI - adicional de insalubridade nos percentuais
 de 10% (dez por cento), 20% (vinte por 

cento) ou 40% (quarenta por cento) confo
rme o grau mínimo, médio ou máximo 

constatado em laudo de segurança do trabal
ho, calculado sob o menor vencimento 

básico do Município. 

VII - salário-família; 

VIII - gozo de férias e adicional de 1/3 sob
re a remuneração das férias, após 12 (doz

e) 

meses de trabalho; 
1BA 

IX - pagamento de férias proporcionais, em cas
o de rescisão de eóntrato; ,LA DE MARI

AN, 

X - décimo terceiro salário correspondente ao vencimen
to d embr / U / . 

) 
. 
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XI - décimo terceiro proporcional aos meses trabalhados, em caso de rescisão de 

contrato. 

Art. 20. Aplicam-se aos ocupantes de Função Pública de Agente Comunitário 
de Saúde e 

de Agente de Combate às Endemias as disposições dos arts. 44, 45, 46
, 47, 48, 51, 52, 53, 

58, 59, 62, 63, 69, 70 e 71 do Estatuto dos Servidores Públicos d
e Mariana - Lei 

Complementar 005/2001. 

CAPÍTULO VII 
Da Carga Horária 

Art. 21. Os ocupantes de Função Pública de Agente de Combate às End
emias e Agente 

Comunitário de Saúde deverão cumprir a carga horária de 40 (quar
enta) horas semanais 

de trabalho. 

Parágrafo único. À jornada de trabalho de 40 (quarenta) hor
as semanais exigida para 

garantia do piso salarial previsto nesta Lei será integralment
e dedicada às ações e aos 

serviços de promoção da saúde, de vigilância epidemiológica 
e ambiental e de combate a 

endemias em prol das famílias e das comunidades assistidas
, no âmbito dos respectivos 

territórios de atuação, e assegurará aos Agentes Comunitár
ios de Saúde e aos Agentes de 

Combate às Endemias participação nas atividades de planejame
nto e avaliação de ações, 

de detalhamento das atividades, de registro de dados e de r
euniões de equipe. 

CAPÍTULO VIII 
Da Capacitação 

Art. 22. Serão oferecidos ao Agente Comunitário de Saúde e ao
 Agente de Combate às 

Endernias cursos nas modalidades presencial ou semip
resencial durante a jornada de 

trabalho. 

& 1º. AÀ cada 2 (dois) anos, os Agentes Comunitários 
de Saúde e os Agentes de Combate 

às Endemias frequentarão cursos de aperfeiçoamen
to. 

& 2º. É obrigatória a participação do Agente C
omunitário de Saúde e do Agente de 

Combate às Endemias nos cursos de aperfeiçoamento oferecidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde durante a jornada de trabalho
, sob pena de rescisão do contrato. 

CAPÍTULO IX 
Da Avaliação de Desempenho 

Art. 23. A avaliação de desempenho será realizada s
egundo modelos que venham a 

atender a natureza das atividades desempenhadas pel
o servidor e as condições que 

serão exercidas, devendo ser avaliados as competências técnicas, as competências 

comportamentais e o resultado produzido. cARARA MUNIGIPAL DE MARIANA 
A TNE Or UNANIMIDADE 

$ 1º, A avaliação de desempenho será realizada até dezembroxde e 
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& 2º. O formulário de avaliação de desempenho será baixado po
r Decreto. 

CAPÍTULO X 
Das Licenças e Afastamentos 

Art. 24. Os ocupantes de Função Pública de Agente Comunitá
rio de Saúde e de Agente de 

Combate às Endemias farão jus às licenças previstas no art. 84 inc
isos |, UI,IV,VelX e 

nos arts. 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 94, 95, 101, 102
, 103, 106, 106A, 106B, 107, 108, 

110 do Estatuto dos Servidores Públicos de Mariana - Lei Compl
ementar 005/2001. 

Art. 25. Os ocupantes de Função Pública de Agente Comunitário d
e Saúde e de Agente de 

Combate às Endemias farão jus aos afastamentos previstos
 no art. 114 do Estatuto dos 

Servidores Públicos de Mariana - Lei Complementar 005/2001. 

CAPÍTULO XI 
Da Indenização 

Art. 26. Quando da dispensa de detentor de Função Pública, ser-lhe-á assegurada 

indenização, independente de qual das partes ten
ha tomado a iniciativa da dispensa, 

composta das seguintes parcelas: 

| - Remuneração integral correspondente ao valor do mês 
da dispensa; 

I] - Férias vencidas e/ou proporcionais a que tenha
 direito; 

Ill - Gratificação natalina proporcional a que tenha
 direito; 

IV - Salário família integral referente ao mês da dispen
sa. 

CAPÍTULO XII 
Dos Deveres 

Art. 27. Aplicam-se aos ocupantes de Função Púb
lica de Agente Comunitário de Saúde e 

de Agente de Combate às Endemias os deveres, proibições, vedações & 

responsabilidades previstos nos arts. 13
7, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 14

5 e 146 

do Estatuto dos Servidores Públicos de Maria
na - Lei Complementar 005/2001. 

CAPÍTULO XIII 

Das Penalidades 

Art. 28. Aplicam-se aos ocupantes de Função P
ública de Agente Comunitário de Saúde e 

de Agente de Combate às Endemias as seguinte
s penalidades disciplinares: 

hA 
NA m) V RLA 

é d Ado 

| - advertência, nos termos previstos no art. 149 do Estatuto-dos,S
ervidoves;Público 

Mariana - Lei Complementar 005/2001; 

Dresidente Secr&)fàrio 
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1l - suspensão, nos termos previstos no art. 150 do Estatuto dos Servidores Públicos
 de 

Mariana - Lei Complementar 005/2001; 

Ill - rescisão unilateral do contrato, nas seguintes hipóteses: 

a) prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 152 do Estatuto 
dos Servidores 

Públicos de Mariana - Lei Complementar 005/2001; 

b) acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 

c) necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso
 de despesa, nos termos 

da Lei nº 9.801, de 14 de junho de 1999; 

d) insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no
 qual se assegurem pelo 

menos um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo
, que será apreciado em 

trinta dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos exigid
os para a continuidade 

da relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de a
cordo com as peculiaridades 

das atividades exercidas. 

e) os atuais ocupantes de Função Pública prevista nest
a lei que não comprovarem no 

prazo de 03 anos da publicação desta lei, a conclusão do Ensino Médio. 

f) negativa de participação em Curso de Aperfeiçoamento of
erecido pela Secretaria 

Municipal de Saúde durante o horário de expediente; 

g) no caso do Agente Comunitário de Saúde, o con
trato também poderá ser rescindido 

unilateralmente na hipótese de não-atendimento 
da exigência de residência na área a 

ser atendida, ou em função de apresentação de decl
aração falsa de residência. 

CAPÍTULO XIV 
Das Disposições Finais 

Art. 29. Os cargos públicos de Agente Comunitário 
de Saúde e Agente de Combate às 

Endemias estão em extinção. 

&$ 1º. A vacância do cargo gerará automaticament
e a sua extinção. 

& 2º. A partir da publicação desta lei é vedado a realização de concurso público para
 os 

cargos previstos no caput deste artigo. 

Art. 30. Os atuais contratados temporários serão
 mantidos nas Funções Públicas de 

Agente Comunitário de Saúde ou de Agente 
de Combate às Endemias, desde que 

cumpram cumulativamente os seguintes requisitos
: 

| - tenham sido aprovados em processo sele
tivo simplificado ou processo %—E!.SÉÍYQ 

público de provas ou de provas e títulos; 
EAA VA MIGHTAL E NA 
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SE STA E 

1l - residam na área da comunidade em que atuam desde a data da p
ublicação do edital 

do referido processo seletivo, no caso de Agente Comunitário
 de Saúde; 

1l - tenham concluído o ensino médio; 

IV - tenham realizado curso de formação inicial com carga hor
ária mínima de quarenta 

horas. 

&$ 1º. Os atuais ocupantes das funções públicas de Agente Comu
nitário de Saúde e de 

Agente de Combate às Endemias terão o prazo de 03 anos 
para comprovar a conclusão 

do ensino médio. 

& 2º, Os contratos firmados nos termos deste artigo pass
am a ser regidos por esta leiea 

vigorarem por prazo indeterminado. 

& 3º, Os contratos firmados para exercício das ativida
des de Agente Comunitário de 

Saúde e de Agente de Combate às Endemias que não cumpr
am OSs requisitos previstos 

neste artigo serão rescindidos no prazo máximo de 90 (nov
enta) dias. 

Art. 31. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

Art. 32. Ficam revogados os incisos ll e IIl do art. 3º d
a Lei Complementar nº 175, de 16 

de março de 2018. 
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ANEXOI 

DENOMINAÇÃO DA JORNADA REMUNERAÇÃO 

FUNÇÃO PÚBLICA QUANT: | gemanaL | ESCOLARIDADE "" ENSAL 

AGENTE dJix B 
COMUNITÁRIO 120 40 horas E"CS'“º [;ªíºhº R$ 1.250,00 
DE SAÚDE semanÓnais omp eto 

AGENTE DE COMBATE NN 
ÀSs 50 40 hora-s Encsmo II/[Ídlo R$ 1.250,00 

ENDEM]AS semanails Omp eto 

& .“»f M& *Jn l;?i'W N,'J,:»._ 
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MUNICÍPIO DE MARIANA - MG - PODER EXECUTIVO 
MUNICIPIO DE MARIANA 

RELATÓRIO DA GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
MARÇO/2018 A FEVEREIRO/2019 

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso |, alínea "a") 
R$ 1.0€ 

DESPESAS EXEGUTADAS 
(Ultimos 12 Meses) 

DESPESAS COM PESSOAL 
LIQUIDADAS INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO 

PROGCGESSADOS 
(b) 

(a) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (1) 
144.,443.743,86 5596,885,4: 

Pessoal Ativo 
1387.437.082,98 596.885,4 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 
117.641.590,49 

Obrigações Patronais 
17.480.499,05 50 

Benefícios Previdenciários 
2.314.993,44 595.959;2 

Pessoal Inativo e Pensionista 
7.006.660,868 00 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 
5.831.794,86 00 

Pensões 
1.174.866.02 D.0 

Outros Benefícios Previdenciários 
0,00 90 

Outras desp, de pessoal decor. contratos terceiri. ou contratação forma indireta 
($ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (& 1º do art. 19 da LRF) (1) 
8.727.496,31 oe 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
689.641,76 a 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 
0,00 o.€ 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 
0.00 o 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 
6.037.854,55 e BA 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (1) = (I-ll) 
137.716.247,55 596.885,/ 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % ºf_BFªÉ AREL 
JUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 
276.275.202,68 - 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais(V) 
($ 13, d:08 

art. 166 da CF) 
, 

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) 
276.275.202,68 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (lll a + ll b) 
138.313.132,98 50,06 

LIMITE MÁXIMO (VI!!) (incisos |, !! e IIl, art. 20 da LRF) 
149,188.609,45 54,00 

LIMITE PRUDENCIAL (1X) = (0,95 x VII!) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 
141.729.178,98 51.30 

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso 1l do $1º do art. 
59 da LRF) 134.269.748,51 48,60 

Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS r
elativos à contribuição patronal. 

APROVADO POR U NANI
MIDADE 

20 / 08 
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MUNICÍPIO DE MARIANA - MG - P
ODER EXECUTIVO 

MUNICIPIO DE MARIANA 

RELATÓRIO DA GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM P
ESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGUR
IDADE SOCIAL 

MARÇO/2018 AÀ FEVEREIRO/2019 

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso |, 
alínea "a”) 

R$ 1,00 

DESPESAS EXECUTADAS 

(Últimos 12 Meses) 

DESPESAS COM PESSOAL 
LIQUIDADAS INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NAO 

PROCESSADOS 

(b) 
(a) 

DESPESA BRUTA COM PESSOA
L (!) 

144,443.743,86 596.885,43 

Pessoal Ativo 

137.437.082,98 596.885,43 

Vencimentos, Vantagens e Outras Des
pesas Variáveis 

117.641.590,49 926,22 

Obrigações Patronais 
17.480.499,05 0,00 

Benefícios Previdenciários 
2.314.993,44 595.959,21 

Pessoal Inativo e Pensionista 
7.006.660,88 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 
5,.831.794,86 0,00 

Pensões 

1.174.866,02 
0,00 

Outros Benefícios Previdenciários 

0,00 0,00 

Outras desp. de pessoal decor. contr
atos terceiri. ou contratação forma in

direta (8 1º do art. 18 da LRF) 
0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS ($
 1º do art. 19 da LRF) (Il) 

6.727.496,31 0,00 

Indenizações por Demissão e Incenti
vos à Demissão Voluntária 

689.641,76 0,00 

Dacorrentes de Decisão Judicial de 
período anterior ao da apuração 

0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 
de período anterior ao da apuração 

0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recurs
os Vinculados 

6.037.854,55 
0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSO
AL (1) = (IIl) 

137.716.247,55 596.885,43 

ú 

% SOBRE A RCL 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENT
O DO LIMITE LEGAL 

VALOR AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - 
RCL (IV) 

276.275.202,68 - 

(-) Transferências obrigatórias da
 União relativas às emendas indiv

iduais(V) (8 13, 
o 

art. 166 da CF) 
0,0 

= RECEITA CORRENTE LÍQ
UIDA AJUSTADA (VI) 

276.275.202,68 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL 
- DTP (VII) = (Ill a + l b) 

138.313.132,98 50,06 

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos
 1, 1l e IIl, art. 20 da LRF) 

149.188.609,45 54,00 

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95
 x VIII) (parágrafo único do art. 2

2 da LRF) 
141.729.178,98 51,30 

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x 
VIII) (inciso |l do $1º do art. 59 da

 LRF) 
134.269.748,51 48,60 

Valores referentes à movimentação fi
nanceira concedida ao RPPS relativos 

à contribuição patronal. 


